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bíTE
rMe£a, na fôrma regimental,que seja desarquivadosRequeiro à

os projetos abaixo relacionados de autoria desse vereador:

PL10632/19Q3 - Prçfôe o 
dá outras prov

porte de armas nos própios municípios e

k io

PL00176/1994 - dispõe sobre a insenção do imposto predial e | 
territorial urbano, IPTU, aos deficientes físicos, e dá outras | 
providências.

PL00177/1994 - autoriza o executivo a conceder insenção total do |
IPTU - imposto predial e territorial urbano aos contribuintes que | 
detem a guarda de criança ou adolescente, e dá outras providências. ~ 

o

PL:00304/1994 - acresce parágrafo 3o.no artigo 25 da lei n°. 11.511 |'Z
de 19 de abril de 1994, e dá outras providências. i: i

PL00504/1994 - obriga 0 executivo municipal a erigir marco 
comemorativo em homenagem ao centenário da asssinatura do 
tratado de amizade.de comércio e de navegação,e dá outras 
providências.

PL00242/1995 - cria 0 programa saúde para 3a idade no âmbito da
Prefeitura Municipal de São Paulo, e dá outras providências.

PL00244/1995 - cria 0 Programa Municipal de Planejamento 
familiar, e dá outras providências.

PL00287/1995 - dispõe sobre a utilização de vias e áreas publicas 
localizadas junto aos edifícios onde estão instalados os órgãos do Z
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Câmara Municipal de São Paulo

TÉCNICO ADMINISTRAI—
RF.TL2M

poder judiiciário e distritos policiais para estacionamento de veículos 
utilizados por advogados, e dá outras providências.

PL:00449/1995 - concede iseção de IPTU e taxa de coleta de lixo 
aos contribuintes voluntários da defesa civil do município de São 
Paulo.

PL00648/1995 - dispõe sobre a criação do Conselho Municipal de 
teleinformática , e dá outras providências.

PL:00706/1995 - cria no município de São Paulo programa de 
prevenção e atendimento especializado à criança e ao adolescente 
dependentes de entorpecentes e drogas afins, e dá outras 
provodências.

PL00707/1995 - cria no município de São Paulo o programa de 
implantação de escolas de estudo experimental, e dá outras 
providências.

PL:00858/1995 - cria o programa de introdução de alternativa 
alimentares na merenda escolar junto a Rede Municipal de Ensino, e 
dá outras providências.

PL00924/1995 - cria, no âmbito do município, o programa de 
apoio,orientação e incentivo ao Aleitamento materno - Mame, e dá 
outras providências

PL:01153/1995 - proíbe e permite o tabagismo nos locais que 
especifica, e dá outras providências.

PL:01202/1995 - dispõe sobre a instalação de máquinas de 
diversões que especifica, e dá outras providências.
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"T.
TÉCNICO ADk

HE 11.234

PL00004/1996 - estabelece penalidades para casa
noturnas,hotéis,motéis,pensões ou estabelecimentos congêneres que 
mantiverem em suas instalações crianças ou adolescentes menores 
de 18 anos desacompanhados dos pais ou responsáveis,e dá outras 
providências.

PL00270/1996 - estabelece a criação do programa casa da criança 
e do adolescente,e dá outras providências.

PL:00271/1996 - estabelece a criação do programa de atendimento 
integrado da infância e do adolescente,e dá outras providências.

PL00449/1997 - dispõe sobre concenssão de isenção parcial do 
IPTU Imposto Predial e Territorial Urbano a todos imóvies localizados 
em vias e logradouros públicos onde são realizados feiras-livres, e dá 
outras providências. /
PL00502/1997 - dispõe sobre a inclusão de obras de arte em 
edificações com área construída a partir de 2.000 m2(dois mil metros 
quadrados),e dá outras providências.

PL00716/1997 - suprime os incisos II e V do art.16 da Lei 10.828,de 
04 de janeiro de 1990,sobre os pensionistas dos funcionários 
públicos municipais,e dá outras providências.

PL:00783/1997 - impõe a obrigatoriedade de cobertura de seguro de 
acidentes pessoais coletivos nos eventos culturais 
artísticos,recreativos e desportivos com renda decorrente de 
cobrança de ingressos, e dá outras providências.

PL:00924/1997 - dispõe sobre tratamento artístico nas empenas 
cegas nos edifícios da cidade de São Paulo, e dá outras 
providências.

PL:01003/1997 - altera o inciso I do artigo 3o da Lei n° 10.929, de 11 
de janeiro de 1991,com fim de estender o prazo ali previsto para
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Câmara Municipal de São Paulo
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura - 42° GV

Viaduto Jacareí, 100 - 3o Andar-Sala 305 - CEP 01319-900 - fone: 33£6^fófcVr" £■■■■ 
e-mail: nom uraíZjcamara, sp. gov. br

KF. 11.234 
desocupação do parque do lbirapuera,pela Prodan, e dá outras 
providências.

PL00163/1999 - dispõe sobre alteração de zona de uso no distrito 
de Itaim-Bibi, e dá outras providências.

PL00297/1999 - exclui da zona de uso Z1-014 trecho da Avenida 
Giovanni Gronchi.no distritro do Morumbi.

PL00366/1999 - cria o Banco Municipal de Alimentos, e dá outras 
providências.

PL00566/1999 - da denomição a logradouro público inominado.nos 
Distrito Saúde,Praça Masuichi Omi, e dá outras providências.

PL:00642/1999 - denomina largo do escotismo espaço livre sem 
denominação, no Distrito Bela Vista, e dá outras providências.

PDL:00011/2000 - susta a eficácia do decreto 38.411,de outubro de 
1999(uso de aprelho transponder e aparelho taxime tricô com 
impressora,nos táxis)

PL:00113/2000 - dispõe sobre a denominação de logradouros 
público inominado.em Mirandopolis - Distrito Saúde,(largo Dr.Moacyr 
Rossi Nilsson.

PL00023/2000 - revoga a lei 12.513, de 5 de novembro de 
1997,(colocação ou exibição de anúncios, de qualquer 
finalidade,forma ou composição,nas fachadas de imóveis tombados e 
da outras providências.

PL00201/2000 - dispõe sobre a alteração de zona de uso em área 
situada no Distrito Rio Pequeno.

PL:00220/2000 - exclui as zona de uso Z1- 012 a rua Vieira Maciel, 
no Distrito jardim Paulista, e dá outras providências.
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PDL00107/2005 - susta a execução do decreto municipal n° 46.228 
de 23 de agosto de 2005 (referente a aprovação do regulamento do 
imposto sobre transmissão intervivos a qualquer título).

PL00408/2005 - dispõe sobre a insenção de taxa de inscrição para 
pessoas de 3o idade, em toda e qualquer competição esportiva, no 
município de São Paulo, e dá outras providências.

PL00409/2005 - dispõe sobre criação do programa nosso verde no 
Município de São Paulo, e dá outras providências

PL00417/2005 - dispõe sobre a proibição, no município da 
capital,da comercialização de madeira não certificado.

PL00423/2005 - dispõe sobre a proibição de comercialização de 
caneta com tinta apagável,no Município de São Paulo, e dá outras 
providências.

PL00510/2005 - dispõe sobre a criação de postos de coleta de 
medicamento de uso doméstico com prazo de validade vencido, e dá 
outras providências.

PL00665/2005 - implanta o programa de consumo racional de 
energia elétrica e gás, e inclusão digital em edificações,através do 
uso da tecnologia PLC, e dá outras providências.

PL:00234/2006 - dispõe sobre a crianção do Programa Municipal de 
Contratação de Aprendiz,na administração direta e indireta e por 
entidades sem fins lucrativos, e dá outras providências

PL00498/2005 - disponibiliza ao poder executivo, na forma que 
especifica valores de depósitos judiciais referentes a tributos 
municipais para fins do pagamento de precatórios alimentares, e dá 
outras providências.

PL00664/2005 - dispõe sobre a criação de um parque Linear 
Elevado no Elevado Costa e Silva, entre as ruas Traipu e do Lavradio
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TÉCNICO ADMINISTRATE-'. ’

RE 11234

e Rua Ana Cintra, nos Distritos da Barra Funda e Santa Cecilia, 
subprefeituras da Lapa e da Sé, e dá outras providências.

PR:00004/2006 - acrescenta parágrafo 10 ao artigo 38 e inciso XV 
ao artigo 47 da resolução n° 2 , de 26 de abril de 1991 e cria a 
comissão extraordinária permanente de relações internacionais.

PL00127/2006 - dispõe sobre a inclusão nas atribuições e atividades 
das secretarias do verde e do meio ambiente e da saúde a efetivação 
de estudos visando ao cultivo da árvore denominado “NEEM TREE”, 
e dá outras providências.

PL:00171/2006 - estabelece sanções para proprietários ou 
responsáveis de terrenos que estejam ou venham a gerar sedimentos 
terrosos para álem dos limites de suas propriedades ou para trechos 
de drenagem eventualmente existente nessas propriedades , e da 
outras providências.

PL:00176/2006 - dispõe sobre criação do pragrama “Farmácia 
Solidária” que se constitui na coleta e distribuição gratuita de 
medicamentos a pessoas carentes.

PL:00183/2006 - institui no Município de São Paulo a campanha “
Operação Limpeza do Meio Ambiente”, e dá outras providências

PL:00250/2006 - dispõe sobre o atendimento aos portadores de 
deficiência visual no ensino fundamental e médio das escolas 
municipais,e dá outras providências.

PL:00333/2006 - institui o serviços de atendimento móvel municipal - 
Samm, na cidade de São Paulo para atender os munícipes em 
tratamento médico sistemático,e dá outras providências.

PL:00410/2006- dispõe sobre a obrigatoriedade de apresentação,nos 
processos licitatórios do programa de prevenção de riscos ambientais 
(PPRA) e programa de controle médico e saúde ocupacional 
(PCMSO)e regulamentação da comissão interna de prevenção de
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RF. 11234

acidentes,às empresas prestadoras de serviços que possuam 
empregados.

PL00456/2006 - dispõe sobre a auditoria ambiental social, e da 
outras providências.

PL:00470/2006 - inclui o programa de convivência do idoso - PCI no 
município de São Paulo.

PL00577/2006 - dispõe sobre a alteração da redação do artigo 2o - 
inciso III da Lei n° 11.614,de 13 de julho de 1994, e dá outras 
providências (REF. Aumento do limite de rendimento mensal de 
aposentados,pensionistas e outros,para iseção de IPTU)

PL:00029/20007 - dá nova redação ao artigo 2o inciso VI da lei n° 
12.490, de 03 de outubro de 1997, e dá outras 
providências.(Liberdade de locomoção aos advogados, com seus 
veículos nos dias e horários restritivos,no rodízio municipal).

PL:00283/2007 - dispõe sobre a obrigatoriedade de os conjuntos 
habitacionais de interesse social que tenham acima de 300 
(trezentas) unidades possuírem creche para o atendimento da 
população que neles habita, e dá outras providências.

i

PL:00373/2007 - altera o subitem 10.1.2.1 - do item 10.1 - 
condições gerais de implantação e de fechamento de terrenos 
edificados,do capítulo 10 - implantação, aeração e insolação das 
edificações da Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992,o código de 
obras e edificações, e dá outras providências.

PL:00535/2007 - dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de “ 
alças de segurança (pega - mãos)” em todo os veículos que 
compõem a frota de transporte público metropolitano da cidade de 
São Paulo, e dá outras providências.
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Câmara Municipal de São Paulo

PL00657/2007 - dispõe sobre cerca destinada a proteção de 
perímetro de imóveis e que seja dotada de correnre elétrica, e dá 
outras providências.

PL:00729/2007 - dispõe sobre o plantio de árvores em passeios, 
para obtenção de alvará, e dá outras providências.

PL:00732/2007 - cria o programa municipal de prevenção e 
atendimento na especialidade ginecológica e urológica junto à 
população idosa, a ser realizado pelo sistema público de saúde do 
município de São Paulo, e dá outras providências.

PL:00733/2007 -denomina Praça Prof. Dr. Miguel Reale, o 
logradouro público inominado, situado entre a Rua Groenlândia e 
Rua Veneza, no Bairro do Jardim Paulista, e dá outras providências J

PL00755/2007 - cria a subprefeitura do cursino e altera os limites 
territoriais da Subprefeitura do Ipiranga , e dá outras providências

PL00021/2008 - dá nova redação ao art. 158,§ 1o, inciso I da lei n° 
13.885 de 25 de agosto de 2004, e dá outras providências(ref.lei de 
zoneameto do município de São Paulo.

PL:00022/2008 - dispõe sobre a inclusão de item no cardápio de 
alimentos destinados à merenda escolar, e dá outras providências. 
(Ref.inclusão damultimistura,composta de farelos de arroz e 
trigo,folha de mandioca e sementes de abóbora e gergelim)

PL:00027/2008 - A Câmara Municipal de São Paulo cria o prêmio 
“Excelência em Gestão Pública Municipal” do município de São 
Paulo.

PL:00069/2008 - denomina “Praça Dr. Sergio Marcos de Moraes 
Pitombo”, o logradouro público inominado,situado entre a rua 
Uberabinha e o prolongamento da rua Baluarte até encontrar a Av. 
Hélio Pelegrino com a qual faz frente,no distrito de Pinheiros, e dá 
outras providências.
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Câmara Municipal de São Paulo
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e-mail: nomura@camara.sp.gov.br

técnico adí^^ '
RF. 11.234

PL00149/2008 - dispõe sobre a implantação de faixa exclusiva,para 
tráfego de veículos automotores com 03(três) passageiros ou 
mais,estimulando o transporte solidário nas Ruas e Avenidas de São 
Paulo, e dá outras providências.

PL00296/2008 - denomina “ Praça Caritas” , o logradouro público 
inominado,situado entre a Av. Ragueb Chohfi e Rua Pedro Paulino 
dos Santos,no bairro de São Mateus, e dá outras providências.

PL00311/2008 - denomina “ Praça Dr. Teiiti Suzuki”, o logradouro 
público inominado,situado entre a Av.Brasil,Rua Dr. David Campista e 
Rua Dr. João Pinheiro.no Jardim Paulista, e dá outras providências.

PL:00342/2008 - altera a lei 10.923,de 30 de dezembro de 1990,que 
dispõe sobre incentivo fiscal para a realização de projetos culturais, 
no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências.

PL:00453/2008 - altera a lei 11.992,de 16 de janeiro de 1996,que 
dispõe sobre dispensa a parada dos ônibus urbanos nos pontos 
normais de parada de embarque e desembarque de passageiros 
para desembarque de portadores de deficiência física, e dá outras 
providências.

PL:00454/2008 - dispõe sobre criação do programa de reuso e 
reciclagem de equipamentos eletrodomésticos,eletroeletrônicos e 
eletroportáteis,visando à inserção sócio - tecnológico e correta 
destinação do lixo eletrônico, e dá outras providências.
PL:00456/2008 - denomina “praça comendador Irineu Tadakazu 
Egute “.O logradouro público inominado,situado entre a Av. 
Mercedes,Rua Gago Coutinho e Rua Laurindo de Brito.no bairro da 
Lapa.e dá outras providências.

PL:00456/2008 - denomina “ praça comendador Irineu Tadakazu 
Egute”. O logradouro público inominado,situado entre a 
Av.Mercedes,Rua Gago Coutinho e Rua Laurindo de Brito.no bairro 
da Lapa, e dá outras providências.
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Câmara Municipal de São Paulo
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura - 42° GV I Fohj n° H(x

Viaduto Jacareí, 100 — 3° Andar - Sala 305 - CEP 01319-900 - fone: 33,96-4286^L" ’ 
e-mail: nomuratg),camara.sp.gov.br

LUCAS -
TÉCNICOADMNÍSTRATíV-J ' 

RF. 11.234

PL00465/2008 - denomina “Praça Profa. Jacyra Guzzo do Carmo 
Curado”,o logradouro público inominado,situado entre a Rua Nossa 
Senhora da Lapa e Rua Faustolo, no bairro da Lapa,e dá outras 
providências.

PL:00466/2008 - institui no âmbito do município de São Paulo,o 
Programa Municipal de Tráfego seguro, e dá outras providências.

PL:00468/2008 - denomina “ Praça Dr. Takeshi Honda”,o logradouro 
público inominado,situado entrea a Av.Brasil.Rua David Campista e 
Rua Mal.Bittencourt, no bairro do Jardim Paulista, e dá outras 
Providências.

PL:00469/2008 - institui o selo socioambiental,no âmbito da 
administração pública municipal, e da outras providências.

PL.00475/2008 - institui,o programa de reciclagem,reutilização ou 
reaproveitamento de garrafas de tereftalato de polietileno(pet) ou 
plásticas em geral através das empresas produtoras distribuidoras e 
envasadoras,no município de São Paulo e dá outas providências.

PL:00476/20008 - determina a priorização do uso de agregados 
reciclados,oriundos de resíduos sólidos da construção civil ou do 
asfalto - borracha,também chamado asfalto ecológico,em obras e 
serviços de asfalltamento,pavimentação e recapeamento nas vias e 
logradouros,no Município de São Paulo,e dá outras providências.

PL:00579/2008 - altera a lei 14.485 de 19 de julho de 2007 com a 
finalidade de incluir ” a feira de arte, artesanato, antiguidades, 
gastronomia, cultura e lazer da Praça da Liberdade” no calendário 
oficial de eventos do Município de São Paulo,e dá outras 
providências.
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Câmara Municipal de São Paulo
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura - 42° GV

Viaduto Jacareí, 100 - 3o Andar - Sala 305 - CEP 01319-900 - fone:
e-mail: nomura'Sjcamara.sp.gov.br

PL00580/2008 - denomina “ Praça Bandeira das Treze Listas”,o 
logradouro público inominado,situado entre a Rua Olavo Freire e Rua 
Teffé no Bairro do Pacaembu, e dá outras providências.

Sala de Sessões,09 de fevereiro de 2011
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo - SGP-2

do processo n °.

Papel para informação, rubricado como folha n° _

0 2- ‘ *

Ref. RDS -13 110/2011

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

UJCaS MANüEL m. í A 
IÈCNIÇOADMINIS!

SF. 11^34

i.

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para volta à 

tramitação.

CS / O

Angela Bordin Andreoni
Secretária de Apoio Legislativo 

SGP-2

t j r r

I O Func •'

RF. 11234

J
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Ao Setor de Pesquisa e Assessoria a<
Analise Prévia das Proposituras

]
j

€)$ 2.QI/

Danillo Nunes da Silva
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Folha
DrAz. MO 'Proc. N°

CÂMARA MUNICIPAL DE

Danillo Nunçs da Silva 
RF. 11I313

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL n° 0706/95

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), no 
“site” www.prefeitura.sp.qov.br/leqislação, a respeito do assunto foi localizado 0 seguinte:

- Lei Municipal n° 10.971, de 13 de março de 1991, que institui a Semana de Defesa e 
Prevenção contra 0 Uso de Drogas e Tóxicos, no âmbito da rede municipal de ensino, e dá 
outras providências;

- Lei Municipal n° 12.281, de 19 de dezembro de 1996, que dispõe sobre a criação de 
Centros de Recuperação de Drogados;

- Lei Municipal n° 12.540, de 29 de dezembro de 1997, que dispõe sobre a inclusão, no 
currículo escolar, de disciplina sobre os efeitos de substâncias que causam dependência 
física e psicológica em seres humanos;

- Lei Municipal n° 12.756, de 26 de novembro de 1998, que institui 0 programa “Oficinas 
Pedagógicas”, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 13.210, de 13 de novembro de 2001, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
da aplicação do “Programa de Educação Específica Contra os Males do Fumo, do álcool e 
das Drogas”, em todas as escolas Públicas de Ensino Fundamental, da Rede Municipal de 
Ensino de São Paulo, regulamentado pelo Decreto n° 42.216, de 23 de julho de 2002;

- Lei Municipal n° 13.321, de 06 de fevereiro de 2002, que institui 0 Conselho Municipal de 
Políticas Públicas de Drogas e Álcool;

- Lei Municipal n° 13.534, de 19 de março de 2003, que dispõe sobre a instalação, no 
âmbito do Município, de Programa de Prevenção e Orientação contra 0 Uso de 
Entorpecentes;

- Lei Municipal n° 13.722, de 9 de janeiro de 2004, que institui o Programa de Prevenção e 
Assistência Integral a Dependentes Químicos no Município de São Paulo, e dá outras 
providências;

- Lei Municipal n° 14.420, de 31 de maio de 2007, que dispõe sobre a inclusão de conteúdo 
programático relativo à prevenção contra as drogas no currículo das escolas da rede 
municipal de ensino;

- Lei Municipal n° 14.450, de 22 de junho de 2007, que institui o Programa de Combate à 
Venda Ilegal de Bebida Alcoólica e de Desestimulo ao seu Consumo por crianças e 
adolescentes, no âmbito do Município de São Paulo;

- Lei Municipal n° 15.114, de 14 de janeiro de 2010, que dispõe sobre a criação de 
Observatório de proteção à infância e adolescência, e dá outras providências;
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO I
- PL n° 0286/00, de autoria do Vereador Wdih Mutran, que dispõe sobre a prevenção ao uso 
de entorpecentes e drogas ilícitas na forma em que menciona, e dá outras providências;

- PL n° 0123/01, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que obriga o Poder Executivo a criar 
um Centro de Recuperação para tratamento de usuários de drogas e álcool, e dá outras 
providências;

- PL n° 0467/05, de autoria do Vereador Adilson Amadeu, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade da realização de exame toxicológico aos alunos da rede municipal de 
ensino fundamental;

- PL n° 0178/06, de autoria do Vereador Adilson Amadeu, que dispõe sobre a realização de 
exame toxicológico aos alunos da rede municipal de ensino fundamental e dá outras 
providências;

- PL n° 0270/07, de autoria da Vereadora Claudete Alves, que dispõe sobre a realização de 
palestras sobre drogas tóxicas e entorpecentes em geral, nas escolas da rede pública da 
cidade de São Paulo;

- PL n° 0422/09, de autoria do Vereador Aurélio Miguel, que dispõe sobre diretrizes para o 
tratamento de usuários de drogas, e dá outras providências;

- PL 0049/10, de autoria do Vereador Abou Anni, que dispõe sobre parâmetros de atuação 
preventiva no combate aos entorpecentes no ambiente escolar, e dá outras providências.

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação.

À SGP. 21 para apreciação do recurso de fls. e eventual prosseguimento.

São Paulo, 10 de maio de 2011.

Christiana Samara Chebib
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Procurador
de Carvalho Giannini 

pervisof/do Setor de Pesq. e Análise Prévia 
OAB/SP 55.289
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis
Pesquisa: 10971

Total de referências : 1

Folha 
Proc. N°

Page

J_í£_ 
í

Danillo Nunes da Silva i
«r- :r\r. i r.c i-a

wi «wr-tn-rr ’

1 of 1

1/1
Título: LEI No 10.971 13/03/1991 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Institui a Semana de Defesa e Prevenção contra o Uso de Drogas e Toxicos, no âmbito da 

rede municipal de ensino, e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N° 577/1989 (ver documento)

Autor(es): Biro-Biro
Regulamentação: Decreto n° 30.412/1991 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DÊ REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

rBack 1

1 n/c/nm 1
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♦

Folha 
Proc. N* /J X I 7 <

Danillo Nunes da Silva 
_____ RF. 11.3(13

LEI N9 10.971 , DE 13 DE MARÇO DE 1991
(Projeto de Lei n9 577/89, do Vereador Biro-Biro)

Institui a Semana de Defesa e Prevenção 
contra o Uso de Drogas e Tóxicos, no âmbl 
to da rede municipal de ensino, e dá ou­
tras providências.

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau 
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de feve 
reiro de 1991, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19 - Fica instituída, no âmbito da 
rede municipal de ensino, a Semana de Defesa e Prevenção | 
contra o Uso de Drogas e Tóxicos, a ser realizada anual­
mente, era data a ser definida pela Secretaria Municipal de | 
Educação.

Art. 29 - A semana ora instituída destl- 
nar-se-á, prioritariamente, a orientar o corpo docente, 
discente, funcionários e pais, sobre o uso de. drogas e tó 
xlcos.

Art. 39 - A Semana de Defesa e Prevenção 
contra o Uso de Drogas e Tóxicos reallzar-se-ã sob a orien 
tação do "Conselho Municipal de Entorpecentes (COMEN)”.

Art. 49 - Esta lei será regulamentada pe­
lo Executivo Municipal dentro de 60 (sessenta) dias a con 
tar da data de sua publicação.

Art. 59 - Esta lei entrará em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposições em con­
trário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO,aos 13 de março de 
1991, 4389 da fundação de São Paulo.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos Negócios Jurídicos 
AMIR ANTONIO KHÁIR, Secretário das Finanças
PAULO REGLUS NEVES FREIRE, Secretário Municipal de Educação 
LADISLAS DOWBOR, Secretário dos Negócios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de 
marco de 1991.
JOSE EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo
Folha_
Proc. N°

Câmara Municipal de São Paulo
Danillo Nunes da Silva

RF. 11.203

Base de dados : legis
Pesquisa: 12281

Total de referências : 1

1/1
Título: LEI N° 12.281 19/12/1996 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a criaçao de Centros de Recuperação de Drogados, e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N° 52/1996 (ver documento)

Autor(es): Jose índio Ferreira do Nascimento
Regulamentação: Decreto n° 37.276/1998 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)

Decreto n° 45.316/2004 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentação anterior, (ver 
documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Alterações: Lei 13.832/2004 - Acrescenta par. unico ao art. Io desta Lei. (ver documento)

[ Back ]

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 10/5/2011
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j' ...........................................

Folha
Proc. N* 4/0 ó / R

Danillo Nunes da Silva
RF. Q.313

LEI N. 12.281 - DE 19 DE DEZEMBRO DE 1996

Dispõe sobre a criação de Centros de Recuperação de Drogados, e dá outras 
providências.

(Projeto de Lei n. 52/96, do Vereador José índio Ferreira do Nascimento)

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferida por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de novembro de 1996, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei:
Art. Io Fica criado o Centro de Recuperação de Drogados (CRD) com a finalidade de 
recuperar os dependentes de drogas nos limites do Município da Cidade de São Paulo.
Art. 2o Os Centros de Recuperação de Drogados (CRD), serão construídos ou 
adaptados em pontos estratégicos do Município de São Paulo, definidos pelo 
contingente de pessoas dependentes de drogas, por região.
Art. 3o O Poder Executivo regulamentará a presente Lei até o prazo de 90 (noventa) 
dias a partir da sua publicação.
Art. 4o As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 5o Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
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Câmara Municipal de São Paulo Folha 57 PagS1 ot 1
Proc.N* / f<

Câmara Municipal de São Paulo Danillo Nunes da Silva
RF.11.3Tp

Base de dados : legís
Pesquisa: 12540

//

Total de referências : 1 V
1/1

Título: LEI N° 12.540 29/12/1997 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Dispõe sobre a inclusão, no curriculo escolar, de disciplina sobre os efeitos de substancias que 
causam dependencia fisica e psicológica em seres humanos.

Projeto: Projeto de Lei N° 555/1995 (ver documento)
Autor(es): Toninho Paiva

Regulamentação: Decreto n° 37.720/1998 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

[ Back ]
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Folha 'Vi-' ________
Proc. N° ^66 / fC

Danillo Nunes da Silva
RF.Í1.313

LEI N. 12.540 - DE 29 DE DEZEMBRO DE 1997

Dispõe sobre a inclusão, no currículo escolar, de disciplina sobre os efeitos de 
substâncias que causam dependência física e psicológica em seres humanos.

(Projeto de Lei n. 555/95, do Vereador Toninho Paiva - PFL)

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de dezembro de 1997, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei:
Art. Io Fica incluída, no currículo escolar das escolas municipais disciplina sobre os 
efeitos de substâncias que causam dependências físicas e psíquicas em seres 
humanos.
Parágrafo único. A disciplina de que trata este artigo poderá ser ministrada, 
juntamente com outra matéria já existente, desde que fique caracterizada, quando de 
sua administração, a especificidade do assunto.
Art. 2o O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei no prazo de 90 
(noventa) dias, contados da data de sua publicação.
Art. 3o As despesas para execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 4o Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

;ge 1 of 1

Base de dados : legis
Pesquisa: 12756

Total de referências : 1

i/i
Título: LEI N° 12.756 26/11/1998 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Institui o programa "Oficinas Pedagógicas", e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N° 386/1996 (ver documento)

Autor(es): Jose índio Ferreira do Nascimento
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Folha
Proc-N°__ —
Danillo Nunes da Silva 

_ ____ RF. 11,313

LEI N. 12.756 - DE 26 DE NOVEMBRO DE 1998

Institui o Programa "Oficinas Pedagógicas", e dá outras providências.

(Projeto de Lei n. 386/96, do Vereador José índio Ferreira do Nascimento)

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei.
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução n. 2/91, a 
Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io Fica instituído, no âmbito municipal de São Paulo, o programa educacional 
"Oficinas Pedagógicas".
Parágrafo único. Será criada uma "Oficina Pedagógica" em cada uma das divisões 
regionais de ensino municipal em que se divide a rede pública municipal de educação. 
Art. 2o As "Oficinas Pedagógicas" serão compostas por equipes de professores 
especializados, experientes e de reconhecida competência didática, pertencentes à 
rede pública municipal de ensino, de todas as áreas do núcleo comum do currículo, que 
promoverão o treinamento do corpo docente de toda a rede e o aperfeiçoamento das 
técnicas educacionais de ensino e dos conteúdos programáticos.
Art. 3o Cada uma das "Oficinas Pedagógicas", além do disposto no artigo anterior, será 
um núcleo de coordenação de professores de ciências, organizado em "Equipe 
Especial", destinado a desenvolver programa de prevenção do uso de drogas e de 
prestação de primeiros socorros, estabelecer a metodologia adequada nessas áreas, 
difundir esse tipo de ensino, treinando professores para devida divulgação aos alunos e 
demais membros da comunidade da rede pública municipal de ensino.
Art. 4o O Poder Público Municipal poderá estabelecer parceria com outras entidades, 
públicas ou privadas, para a consecução dos objetivos desta lei.
Art. 5o As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 6o Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Folha-------11_________ pLe i of !
Proc. N’ / 1!*gelotl

_________________ 1
Danillo Nunes da Silva ?

RF. 11.313

Base de dados : legis //
Pesquisa : 13210

Total de referências : 1
n
V

1/1
Título: LEI N° 13.210 13/11/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a obrigatoriedade da aplicaçao do "Programa de Educaçao Especifica Contra os 

Males do Fumo, do Álcool e das Drogas", em todas as Escolas Publicas de Ensino 
Fundamental, da Rede Municipal de Ensino de Sao Paulo.

Projeto:
Autor(es):

Proieto de Lei N° 199/2001 (ver documento)
Havanir Nimtz

Regulamentação: Decreto n° 42.216/2002 - Reaulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

[ Back ]

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 10/5/2011
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Folha -7 ______
Proc. N° - 'k-

Danillo Nunes da Silva
RF. 1T^313

LEI N° 13.210, 13 DE NOVEMBRO DE 2001 \J
(Projeto de Lei n° 199/01, da Vereadora Havanir Nimtz - PRONA)

Dispõe sobre a obrigatoriedade da aplicação do "Programa de Educação Específica 
Contra os Males do Fumo, do Álcool e das Drogas", em todas as Escolas Públicas de 
Ensino Fundamental, da Rede Municipal de Ensino de São Paulo.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de outubro de 2001, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io - Fica criado o "Programa de Educação Específica Contra os Males do Fumo, do 
Álcool e das Drogas", em todas as Escolas Municipais da cidade de São Paulo, visando a 
prevenir que os pré-adolescentes se tornem fumantes, viciados na ingestão de álcool e/ou 
consumidores de drogas, tendo em vista os efeitos deletérios que todos esses vícios têm 
sobre o organismo humano, além do prejuízo social deles decorrentes.
§ Io - A obrigatoriedade de que trata o "caput" deste artigo refere-se aos jovens 
matriculados na quinta, sexta, sétima e oitava série do Ensino Fundamental.
§ 2o - Os discentes assistirão a uma palestra, por semestre letivo, sobre cada um dos três 
temas - três palestras por semestre, sendo umapalestra para cada tema - com duração de 
dois tempos normais de aula padrão. Em cada palestra serão enfatizados, respectivamente, 
em linguagem clara e acessível todos os aspectos do fumo, do álcool e das drogas, danosos 
à saude do ser humano.
§ 3o - O palestrante dividirá o tempo de aula em duas sessões, sendo que a primeira será 
expositiva, com a apresentação opcional de slides e/ou transparências, além de quaisquer 
outros métodos ou recursos audiovisuais, que ajudarão a formar, nos discentes, uma idéia 
aproximada da realidade da agressão fisiopatológica do cigarro, do álcool e das drogas ao 
organismo humano. A segunda parte constará de uma sessão em que os estudantes farão 
perguntas e o conferencista apresentará as respostas, visando a esclarecer possíveis 
dúvidas que tenham surgido, e a enriquecer a exposição prévia com mais exemplos.
§ 4o - Poderão participar, como convidados, os pais e/ou outros familiares, para maior 
participação e integração da comunidade ao programa ora proposto.
Art. 2o - Osconferencistas serão médicos da Rede Municipal, ou mesmo médicos não ligados 
ao Serviço Público, porém de notório saber, que queiram, sem nenhum ônus para o 
Município, participar desse programa educativo.
Parágrafo único - Os conferencistas deverão ser convidados pela Direção da Escola, com 
período de antecedência mínimo de dois meses.
Art. 3o - Ficará a critério da Direção da Escola a marcação das datas e horários dessas 
palestras, bem como a possível unificação de algumas turmas, ou até de todo o corpo 
discente da Escola, na medida em que existam, para tanto, locais disponíveis para a sessão 
dentro do próprio estabelecimento.
Art. 4o - O Executivo regulamentará a matéria, 60 (sessenta) dias após a publicação da lei, 
podendo a Secretaria de Saúde do Município ficar responsável de fornecer, à Secretaria de 
Educação do Município, uma lista dos médicos selecionados para tal fim, dentro dos quadros 
do Serviço Médico Municipal.
Parágrafo único - O médico do Serviço Municipal, cujo nome conste da listapreviamente 
fornecida pela Secretaria Municipal de Saúde, que for convidado pela Direção de uma Escola 
para proferir palestra dentro do "Programa de Educação Específica Contra os Males do 
Fumo, do Álcool e das Drogas", poderá ser dispensado do ponto ou do plantão, em face do 
relevante serviço público prestado.
Art. 5o - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta das verbas 
própdas do orçamento, suplementadas se necessário.
Art. 6o - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de novembro de 2001, 448° da , 
fundação de São Paulo. I
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
FERNANDO JOSÉ DE ALMEIDA, Secretário Municipal de Educação 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de novembro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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Total de referências : 1

1/1
Título: LEI N° 13.321 06/02/2002 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Institui o Conselho Municipal de Politicas Publicas de Drogas e Álcool.
Projeto: Projeto de Lei N° 75/2001 (ver documento)

Autor(es): Lucila Pizani Gonçalves
Revogação: Revoga a Lei n° 10.750/1989. (ver documento)
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Folha - _________
Proc. Na < > / -

Danillo Nunes da Silva 
RF. fb,313

LEI N° 13.321, 6 DE FEVEREIRO DE 2002
(Projeto de Lei n° 075/01, da Vereadora Lucila Pizani Gonçalves - PT)

Institui o Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io - Fica instituído o Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool, 
vinculado administrativamente à Secretaria do Governo Municipal.
Parágrafo único - O Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool integra o 
Sistema Nacional de Prevenção, Fiscalização e Repressão ao tráfico ilícito e uso indevido de 
substâncias entorpecentes ou que determinem dependência física ou psíquica, conforme o 
disposto na Lei Federal n° 6368 de 21 de outubro de 1976.
Art. 2o - São objetivos do Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool:
I - propor e acompanhar a execução da política municipal de prevenção ao uso indevido de 
drogas e substâncias que causem dependência física ou psíquica;
II - coordenar, desenvolver e estimular programas:
a) de prevenção ao uso indevido e à disseminação do tráfico ilícito de drogas e substâncias 
que causem dependência;
b) de tratamento, recuperação e reinserção social de dependentes;
c) de otimização e capacitação de recursos humanos para o trabalho de prevenção, 
tratamento, recuperação e reinserção social de dependentes;
III - estimular estudos e pesquisas visando ao aperfeiçoamento dos conhecimentos técnico- 
científicos referentes ao uso, produção não autorizada e tráfico ilícito de drogas e 
substâncias que causem dependência;
IV - identificar e levar ao conhecimento do Poder Executivo as possibilidades de acordos e 
convênios de interesse para a implementação da política municipal;
V - propor à Prefeita e às demais autoridades competentes medidas para alcançar seus 
objetivos legais.
Art. 3o - O Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool será integrado pelos 
seguintes membros:
I - designados pela Prefeita Municipal:
a) um representante da Secretaria Municipal de Educação;
b) um representante da Secretaria Municipal de Saúde;
c) um representante da Secretaria Municipal de Assistência Social;
d) um representante da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação;
e) um representante da Secretaria Municipal de Cultura;
f) um representante da Secretaria dos Negócios Jurídicos;
g) um representante da Guarda Civil Metropolitana.
II - designados pelo Presidente da Câmara Municipal:
a) um representante da Comissão Permanente de Saúde, Promoção Social e Trabalho;
b) um representante da Comissão Extraordinária Permanente de Defesa dosDireitos 
Humanos e Cidadania;
c) um representante da Comissão Extraordinária Permanente da Juventude;
d) um representante da Comissão Extraordinária Permanente da Criança e do Adolescente.
III - a convite da Prefeita:
a) quatro representantes indicados pelas organizações não-governamentais destinadas à 
prevenção do uso indevido de drogas, álcool e substâncias que causem dependência física 
ou psíquica, tratamento, recuperação e reinserção social de dependentes;
b) um representante dos veículos de comunicação com sede no Município, indicado pelas 
entidades de classe;
c) um representante dos empresários do Município, indicado pelas entidades de classe;
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Folha
Proc. Na tOb. / ^5

Danillo Nunes da Silva 
RF. 11/^013

d) dois representantes da comunidade acadêmico-científica, de notório saber nas áreas d
atribuições do Conselho;
e) um representante do Conselho Regional de Medicina;
f) um representante do Conselho Regional de Psicologia;
g) um representante do Conselho Regional de Farmácia;
h) um representante da Ordem dos Advogados do Brasil - Secção São Paulo;
i) três representantes do Governo Estadual, indicados, preferencialmente, pelas Secretarias 
Estaduais de Educação, Saúde e Segurança Pública.
§ Io - As entidades mencionadas nas alíneas "a", "b" e "c", do inciso III, indicarão seus 
representantes por meio de listas, das quais constarão os nomes dos respectivos suplentes. 
§ 2° - Os membros do Conselho terão mandato de dois anos, permitida a recondução.
§ 3o - A função de membro do Conselho não será remunerada, sendo, porém, considerada 
de relevante serviço público.
Art. 4o - O Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool será presidido por 
um de seus membros, eleito por seus pares, nos termos do regimento interno.
Parágrafo único - O Presidente do Conselho terá mandato de dois anos, permitida uma 
única recondução.
Art. 5o - As atividades do Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool serão 
disciplinadas por regimento interno aprovado por maioria absoluta dos Conselheiros.
Art. <5° - A Prefeita instalará o Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool no 
prazo de até sessenta dias, a contar da data da promulgação desta lei.
Art. 7° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 3o - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, em especial a Lei n° 10.750, de 26 de setembro de 1989.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de fevereiro de 2002, 449° da fundação 
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
FERNANDO JOSÉ DE ALMEIDA, Secretário Municipal de Educação 
EVILÁSIO CAVALCANTE DE FARIAS, Secretário Municipal de Assistência Social 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de fevereiro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal

M
at

ér
ia

 P
L 

70
6/

19
95

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
45

57
1.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 04/01/2021 14:48:50.

 fls. 63



Título: LEI N° 13.534 19/03/2003 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Dispõe sobre a instalaçao, no âmbito do Município, de Programa de Prevenção e Orientação 
contra o Uso de Entorpecentes.

Projeto: Projeto de Lei N° 198/2000 (ver documento)
Autor(es): Miriam Athie

Regulamentação: Decreto n° 43.703/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.
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Folha S,;___________
Proc. N8 / -/s

Danillo Nunes da Silva

LEI N° 13.534, DE 19 DE MARÇO DE 2003
(Projeto de Lei n° 198/00, da Vereadora Myryam Athie - PPS)

Dispõe sobre a instalação, no âmbito do Município, de Programa de Prevenção e 
Orientação contra o Uso de Entorpecentes.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de fevereiro de 
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io - Fica criado, no âmbito do Município, o Programa de Prevenção e Orientação contra 
o Uso de Entorpecentes, Alcoolismo e Drogas afins.
Art. 2o - O Programa terá caráter elucidativo quanto às conseqüências, sobre a saúde, do 
uso de entorpecentes, álcool; orientador relativamente às formas de prevenção e cura da 
conduta viciada e promoverá o acompanhamento integral do usuário do serviço de 
atendimento médico do Município aos que pretendam recuperar-se.
Parágrafo único - A critério da autoridade pública competente, poderá ser oferecida ao 
interessado, orientação acerca das formas alternativas de assistência, desde que 
reconhecidas.
Art. 3o - Visando à eficiência no atendimento e na divulgação do Programa à coletividade, o 
Poder Público poderá ainda estabelecer convênio com pessoas jurídicas de direito público ou 
privado, religiosas e não-governamentais que mantenham serviços e programas 
preventivos, de orientação ou assistência ao usuário de entorpecentes, alcoólatras ou 
drogados, desde que comprovem estarem aptas tecnicamente para esse fim, nos termos do 
regulamento da presente lei.
Art. 4o - O Poder Executivo, ao regulamentar a presente lei, definirá a abrangência do 
Programa no que concerne às ações rotineiras e sua abrangência, a periodicidade com a 
qual veiculará mensagens ao grande público bem como o órgão ao qual competirá a 
implantação e administração do Programa.
Art. 5o - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão à conta de dotações 
próp-ias consignadas no orçamento, sendo possível a sua suplementação.
Art. 6o - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
da data de sua publicação.
Art. 7° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de março de 2003, 450° da fundação 
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de março de 2003.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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Folha S I Page 1 of 1
Proc. N* ~ - I '

Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paul >
..   —-   .....-

Danillo Nunes da Silva
___  RF. 11.313

w»

Base de dados : legis
Pesquisa: 13722

Total de referências : 1
/

V

1/1
Título: LEI N° 13.722 09/01/2004 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Institui o Programa de Prevenção e Assistência Integral a Dependentes Quimicos no Município 

de Sao Paulo, e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N° 387/2001 (ver documento)

Autor(es): William Woo
Regulamentação: Decreto n° 45.870/2005 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.
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LEI N° 13.722, DE 9 DE JANEIRO DE 2004
(Projeto de Lei n° 387/01, do Vereador William Woo - PSDB)

Folha (
Proc.N* o / <S

Institui o Programa de Prevenção e Assistência Integral a Dependentes Químicos no 
Município de São Paulo e dá outras providências.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de 
novembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io - Fica criado no Município de São Paulo o Programa de Prevenção e Assistência 
Integral a Dependentes Químicos.
Parágrafo único - Para efeitos previstos pelo "caput" a dependência química inclui 
alcoólatras, bem como usuários de drogas.
Art. 2o - O Programa ora instituído ficará sob o comando e responsabilidade da 
Secretaria Municipal da Saúde, que definirá as competências em cada nível de atuação.
Art. 3o - Fica assegurada a realização do exame-diagnóstico a todos os cidadãos que 
estejam informados.
Art. 4° - (VETADO)
Art. 5o - A Secretaria Municipal de Saúde, através do seu órgão formador, caberá a 
organização de seminários, cursos e treinamentos, com vistas à capacitação dos 
professores da saúde, em especial pediatras, clínicos gerais e psicólogos.
Parágrafo único - Deverá ainda o centro formador estabelecer intercâmbio com 
universidades, hospitais universitários e hemocentros, visando ao desenvolvimento de 
um melhor atendimento sobre o tema.
Art. 6o - Deverão fazer parte ações educativas de prevenção, de caráter eventual e 
permanente, a constar: campanhas educativas de massa; elaboração de cadernos 
técnicos para a rede pública de saúde e educação; campanhas específicas para 
adolescentes da rede pública escolar.
Art. 7o - Fica assegurada pela Administração Pública Municipal a assistência integral, 
que ocorrerá nas unidades de atendimento ambulatorial especializado.
Parágrafo único - Caberá à Secretaria Municipal de Saúde a implantação de 
atendimento ambulatorial especializado, assegurando-lhe a provisão de recursos 
físicos, tecnológicos e profissionais para desenvolver processos de atendimento de boa 
qualidade.
Art. 8o - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das 
verbas próprias orçamentárias, em dotação que será consignada no próximo 
orçamento.
Art. 9o - Esta lei será regulamentada em 60 (sessenta) dias e entrará em vigor na data 
de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de janeiro de 2004, 450° da 
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de janeiro de 2004.
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Secretário do Governo Municipal - Substituto
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Folha f3 Page 1 of 1
Proc. N° ...../_&

Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis
Pesquisa: 14420

Total de referências : 1

Danillo Nunes da Silva
RF.11.3p

1/1
Título: LEI N° 14.420 31/05/2007 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a inclusão de conteúdo programático relativo à prevenção contra as drogas no 

currículo das escolas da rede municipal de ensino.
Projeto: Projeto de Lei N° 289/2005 (ver documento)

Autor(es): Carlos Apolinário
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"Folha S-L,-------------

Proc.

'T

Danillo Nunes da Silva 
RF. 11.343

I/
/

LEI N° 14.420, DE 31 DE MAIO DE 2007
(Projeto de Lei n° 289/05, do Vereador Carlos Apolinário - DEM)
Dispõe sobre a inclusão de conteúdo programático relativo à prevenção contra as 
drogas no currículo das escolas da rede municipal de ensino.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 22 de maio de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io Fica incluído, no currículo das escolas da rede municipal de ensino, conteúdo 
programático visando à prevenção contra as drogas, mediante esclarecimentos dos 
efeitos nocivos causados pelo uso de substâncias que provoquem dependência física e 
psíquica em seres humanos, em especial crianças e adolescentes.
Art. 2o As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 3o Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de maio de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de maio de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis
Pesquisa : 14450

Folha 55 p
Proc. N" >v HR

Danillo Nunes da Silva
—. 11

Total de referências : 1

1/1
Título: LEI N° 14.450 22/06/2007 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Institui o Programa de Combate à Venda Ilegal de Bebida Alcóolica e de Desestimulo ao seu 

Consumo por Crianças e Adolescentes, no âmbito do Município de São Paulo.
Projeto: Projeto de Lei N° 630/2006 (ver documento)

Autor(es): Carlos Alberto Bezerra Junior
Regulamentação: Decreto n° 49.662/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.
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Folha £ ~

Proc- N---- ~~H±.
Danillo Nunes da Silva

LEI N° 14.450, DE 22 DE JUNHO DE 2007
(Projeto de Lei n° 630/06, do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr. - PSDB)

Institui o Programa de Combate à Venda Ilegal de Bebida Alcoólica e de Desestimulo 
ac seu Consumo por Crianças e Adolescentes, no âmbito do Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io Fica instituído o Programa de Combate à Venda Ilegal de Bebida Alcoólica e de 
Desestimulo ao seu Consumo por Crianças e Adolescentes, no âmbito do Município de 
São Paulo.
§ Io O Programa ora instituído objetiva a execução de um conjunto de normas e ações 
que contribuam, efetivamente, para diminuir o consumo de bebida alcoólica por 
adolescentes e jovens.
§ 2o Para os efeitos desta lei, considera-se bebida alcoólica a bebida potável, com 
qualquer teor de álcool.

DAS MEDIDAS REFERENTES AOS MERCADOS, SUPERMERCADOS, BARES, 
RESTAURANTES, LANCHONETES, PADARIAS, CASAS NOTURNAS, AMBULANTES E 
ESTABELECIMENTOS
COMERCIAIS DE QUALQUER ESPÉCIE

Art. 2o É proibida a venda de bebidas alcoólicas a menores de 18 (dezoito) anos pelos 
mercados, supermercados, bares, restaurantes, lanchonetes, padarias, casas noturnas, 
ambulantes e estabelecimentos comerciais de qualquer espécie.
Art. 3o O descumprimento ao disposto no art. 2o desta lei sujeitará o estabelecimento 
infrator às seguintes penalidades:
I - multa no valor de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais), dobrada na 
reincidência;
II - cassação da licença de funcionamento na ocorrência da terceira infração. 
Parágrafo único. Constatada a irregularidade, além das sanções previstas no "caput" 
deste artigo, a Administração Municipal deverá comunicar o fato ao Conselho Tutelar 
competente e ao Ministério Público, para a adoção das demais providências 
pertinentes.
Art. 4o Os novos autos e alvarás de licença de funcionamento a serem expedidos para 
os estabelecimentos a que se refere o art. 2o desta lei deverão conter advertência com 
o seguinte teor:
"A venda de bebida alcoólica para crianças e adolescentes sujeitará o infrator à pena 
de 2 (dois) a 4 (quatro) anos de detenção."
Art. 5o Os bares, restaurantes, lanchonetes, padarias, casas noturnas e 
estabelecimentos congêneres deverão veicular, em seus impressos ou dependências, a 
seguinte advertência:
"O álcool causa dependência e, em excesso, provoca males à saúde."
Parágrafo único. O descumprimento ao disposto no "caput" deste artigo sujeitará o 
estabelecimento infrator à multa no valor de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais), 
dcbrada a cada reincidência.
Art. 6o No caso de haver consumação mínima exigida pelo estabelecimento, os cartões 
ou vouchers entregues para crianças e adolescentes deverão ser assim identificados 
com essa especificação e possuírem cor diferenciada dos demais.
Parágrafo único. O descumprimento ao disposto neste artigo acarretará a aplicação de 
multa no valor de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais), dobrada a cada 
reincidência.

M
at

ér
ia

 P
L 

70
6/

19
95

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
45

57
1.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 04/01/2021 14:48:50.

 fls. 71



Folha _
Proc. N

DAS MEDIDAS DE CONSCIENTIZAÇÃO DA SOCIEDADE
SOBRE OS RISCOS DO CONSUMO DE ÁLCOOL
PELOS ADOLESCENTES E JOVENS

Danillo Nunes da Silva
RF. 11.^13

II
Art. 7o Fica instituída a Semana Municipal contra o Alcoolismo, a ser realizada 
anualmente, no período de 19 a 26 de junho, com o objetivo de estimular a realização 
de atividades voltadas à diminuição do consumo do álcool e ao esclarecimento da 
sociedade quanto aos riscos e males por ele causados.
§ Io No período referido no "caput" deste artigo e periodicamente, durante o ano, 
serão realizadas palestras e seminários sobre o alcoolismo, tendo como público-alvo os 
alunos das escolas públicas municipais de ensino fundamental e médio, os jovens em 
geral, os pais e os proprietários de estabelecimentos que comercializam bebidas 
alcoólicas.
§ 2o A Semana ora instituída será incluída no Calendário Oficial de Eventos do 
Município de São Paulo.
Art. 8o Será realizado curso de prevenção ao alcoolismo para os Conselheiros Tutelares 
do Município de São Paulo, os quais poderão, a critério da Administração Municipal, ser 
incluídos nas atividades de capacitação técnico-científica dos professores da Rede 
Municipal de Ensino, a que se refere o Decreto n° 42.216, de 23 de julho de 2002.
Art. 9o Na formulação de estratégias e políticas de combate ao alcoolismo, o Executivo 
utilizará bancos de dados relativos a padrões de consumo de álcool por jovens, 
disponibilizados por instituições e entidades públicas e privadas especializadas.
Art. 10. O Executivo deverá divulgar à população, inclusive por intermédio das 
mensagens institucionais veiculadas nos ônibus municipais, o Disque Viva Voz - 0800 
510 0015 - serviço gratuito de informações e orientações sobre o consumo indevido de 
álcool.
Art. 11. Visando à execução desta lei e à realização das atividades nela previstas, o 
Executivo contará com a contribuição do Conselho Municipal de Políticas Públicas de 
Drogas e Álcool - COMUDA e o apoio das Secretarias Municipais da Saúde, de 
Ecucação e de Assistência e Desenvolvimento Social, podendo firmar convênios e 
parcerias com outras entidades governamentais e não-governamentais.
Art. 12. O Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo de 90 (noventa) 
dias contados da data de sua publicação.
Art. 13. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dctações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 14. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de junho de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de junho de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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1/1
Título: LEI N° 15.114 14/01/2010 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a criação de Observatório de proteção integral à infância e adolescência, e dá 

outras providências.
Projeto: Projeto de Lei N° 391/2008 (ver documento)

Autor(es): Carlos Alberto Bezerra Junior
Regulamentação: Decreto n° 51.885/2010 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

[ Back ]

10/5/2011
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Proc. N° ;■> HT

Danillo Nunes da Silva 
RF. 11.3/3

LEI N° 15.114, DE 14 DE JANEIRO DE 2010
(Projeto de Lei n° 391/08, do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr. - PSDB)
Dispõe sobre a criação de Observatório de proteção integral à infância e 
adolescência, e dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de 
dezembro de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Título I
Da Finalidade e dos Objetivos
Capítulo I
Da Finalidade

Art. 1° (VETADO)
Parágrafo único. (VETADO)
Art. 2o O Observatório estabelecerá parâmetros para a constituição de um sistema 
diagnóstico da situação da criança e adolescente no município de São Paulo.
§ 1° (VETADO)
§ 2o A metodologia deverá proporcionar o cruzamento de informações de 
determinado território — mapas, estatísticas, indicadores sociais — para 
diagnóstico da região, permitindo a avaliação e o planejamento de políticas públicas 
eficazes e outras alterações sociais.
§ 3o (VETADO)
§ 4o (VETADO)
§ 5o O Observatório poderá estabelecer termo de cooperação mútua com órgãos do 
Estado de São Paulo para obtenção de informações.
Art. 3o (VETADO)
Art. 4o (VETADO)
Art. 5o (VETADO)

Capítulo II
Dos Objetivos

Art. 6o (VETADO)
I - (VETADO)
II - (VETADO)
III - (VETADO)
IV - (VETADO)
V - (VETADO)
VI - (VETADO)
VII - (VETADO)
VIII - (VETADO)
IX - (VETADO)
X - (VETADO)
XI - (VETADO)
Parágrafo único. (VETADO)

Titulo II
Da Organização e Da Estrutura
Capítulo Único
Da Organização

Art. 7° O Observatório será estruturado a partir dos seguintes eixos:
I - (VETADO)
II - (VETADO)
III - (VETADO)
IV - (VETADO)
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Folha bO_________
Proc. N° -

V - (VETADO)
VI - Indicadores.

Seção I
Eixo das Políticas Públicas

Art. 8° (VETADO)
I - (VETADO)
II - (VETADO)
III - (VETADO)

Seção II
Eixo da Legislação

Art. 9° (VETADO)
Art. 10. (VETADO)
Parágrafo único. (VETADO)
Art. 11. (VETADO)
Art. 12. (VETADO)

Seção III
Eixo da Gestão do Conhecimento e Inovação

Art. 13. (VETADO)
Art. 14. (VETADO)
§ Io (VETADO)
§ 2o (VETADO)
Art. 15. (VETADO)
Art. 16. (VETADO)
Art. 17. (VETADO)
I - (VETADO)
II - (VETADO)
III - (VETADO)
IV - (VETADO)
Art. 18. (VETADO)
I - (VETADO)
II - (VETADO)
III - (VETADO)
IV - (VETADO)
V - (VETADO)

Seção IV
Eixo do Orçamento

Art. 19. (VETADO)
Parágrafo único. (VETADO)
Art. 20. (VETADO)
Art. 21. (VETADO)
§ 1° (VETADO)
I - (VETADO)
II - (VETADO)
§ 2o (VETADO)
Art. 22. (VETADO)

Danillo Nunes da Silva

Seção V
Eixo da Comunicação
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Art. 23. (VETADO)
Art. 24. (VETADO)
Art. 25. (VETADO)
Art. 26. (VETADO)
Art. 27. (VETADO)
Art. 28. (VETADO)

Seção VI
Eixo dos Indicadores Sociais

Folha b'_________ i
Proc. N° /

Danillo Nunes da Silva
RF. 11^13

Art. 29. A elaboração de indicadores sociais da criança e do adolescente terá por 
objetivo:
I - subsidiar ações governamentais e da sociedade civil direcionadas a crianças e 
adolescentes;
II - pesquisar, quantificar e analisar dados;
III - sistematizar informações válidas e confiáveis;
IV - produzir relatórios georreferenciados.
Art. 30. Para os efeitos desta lei, são adotadas as seguintes definições:
I - criança e adolescente: considera-se criança a pessoa até doze anos de idade 
incompletos, e, adolescente, aquela entre doze e dezoito anos de idade, nos termos 
do art. 2o da Lei Federal n° 8.069/90;
II - indicadores sociais: medida objetiva que permite avaliar a população, condições 
e qualidade de vida de crianças e adolescentes no Município de São Paulo.
Art. 31. Os indicadores sociais relativos a crianças e adolescentes do Município de 
São Paulo constituirão o Sistema de Diagnóstico da Situação da Criança e do 
Adolescente, conforme art. 2o desta lei, e serão compostos por indicadores 
socioeconômicos, indicadores específicos para crianças e adolescentes e indicadores 
de controle.
Parágrafo único. Os indicadores poderão sofrer alterações, apenas na forma da 
padronização quanto a: denominação, método de cálculo e fonte, de acordo com a 
literatura.
Art. 32. Os Indicadores socioeconômicos são informações que caracterizam 
condições de vida e situação econômica da população e do segmento de interesse, 
contendo:
I - contingente populacional;
II - composição etária;
III - densidade demográfica;
IV - tipo de domicílio:
a) renda por domicílio;
b) condição de ocupação do domicílio;
c) densidade domiciliar;
d) domicílios em setores subnormals;
e) cobertura de Saneamento Básico (água e esgoto);
f) cobertura de coleta de lixo;
g) jovens responsáveis por domicílio.
Art. 33. Os indicadores sociais sobre a criança e o adolescente no Município de São 
Paulo são medidas relevantes que possibilitam avaliar detalhadamente as principais 
características do segmento e referem-se a:
I - saúde;
II - educação;
III - promoção social;
IV - proteção e defesa;
V - protagonismo;
VI - controle.

Subseção I
Dos Indicadores relativos à Saúde
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Folha Uoi.__________
Proc. N°____ ai—CdX

Danillo Nunes da Silva
RF. 1Í\313

Art. 34. Os indicadores de saúde permitem definir padrões de atenção à saúde e ó 
acompanhamento histórico de sua evolução, relativos à criança e ao adolescente n<p 
Município de São Paulo.
Art. 35. São critérios para a composição de indicadores de saúde:
I - mortalidade proporcional por idade;
II - mortalidade proporcional por idade, em menores de 1 ano;
III - mortalidade proporcional por grupo de causa;
IV - gravidez na faixa etária de 10 a 14 anos;
V - gravidez na faixa etária de 15 a 19 anos;
VI - nascituros com baixo peso;
VII - nascituros com anomalias e malformação congênitas;
VIII - duração da gestação;
IX - cobertura de consultas pré-natal;
X - vacinação;
XI - acompanhamento médico preventivo;
XII - taxa de internação hospitalar;
XIII - taxa de internação hospitalar por grupo de causa;
XIV - taxa de internação hospitalar por agressão;
XV - saúde mental;
XVI - drogadição;
XVII - outras ações e serviços que objetivem a promoção, proteção e recuperação 
da saúde.

Subseção II
Dos Indicadores relativos à Educação

Art. 36. Os indicadores de educação permitem ampla avaliação da inserção e da 
qualidade de vida educacional da criança e do adolescente no Município de São 
Paulo.
Al. 37. São critérios para a composição de indicadores de educação:
I - taxa de analfabetismo por faixa etária;
II - compatibilidade faixa etária/ano escolar;
III - evasão escolar;
IV - oferta de vagas no ensino público infantil, fundamental e médio;
V - oferta de vagas no ensino público profissionalizante;
VI - oferta de vagas em cursos de informática gratuitos;
VII - resultados do desempenho no índice de Desenvolvimento do Ensino Básico — 
IDEB;
VIII - Resultados do índice de Desenvolvimento da Educação do Estado de São 
Paulo - IDESP.

Subseção III
Dos Indicadores relativos à Promoção Social

Art. 38. Os indicadores de promoção social permitem monitorar os resultados das 
atividades de promoção social destinadas a crianças e adolescentes no Município.
Art. 39. São critérios para a composição de indicadores de promoção social:
I - crianças atendidas por programas sociais;
II - adolescentes atendidos por programas sociais;
III - presença de adolescentes em situação de rua;
IV - oferta de vagas para o acolhimento institucional;
V - crianças em situação de acolhimento institucional;
VI - adolescentes em situação de acolhimento institucional;
VII - motivo da aplicação da medida de proteção Abrigamento;
VIII - programas de auxílio ou orientação à família, criança e adolescente;
IX - taxa de desemprego juvenil (maiores de 16 anos);
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Folha D '
Proc. N° / <?r

Danillo Nunes da Silva
RF. 11.3)3

X - adolescentes inseridos em programas de formação técnico-profissional;
XI - adolescentes incluídos no mercado de trabalho em razão de programas de 
formação técnico-profissional;
XII - adolescentes com deficiência ou mobilidade reduzida incluídos no mercado de 
trabalho em razão de programas de formação técnico-profissional;
XIII - acesso a cultura e lazer;
XIV - acesso e frequência à prática de esportes.

Subseção IV
Dos Indicadores relativos à Proteção e Defesa

Art. 40. Os indicadores de proteção e defesa permitem identificar situações de 
vulnerabilidade social a que são submetidas crianças e adolescentes no Município 
de São Paulo.
Art. 41. São critérios para a composição de indicadores de proteção e de defesa:
I - atos de violência a crianças;
II - atos de violência a adolescentes;
III - atos de violência doméstica;
IV - acidentes domésticos;
V - homicídio de crianças;
VI - homicídio de adolescentes;
VII - situação de trabalho infantil;
VIII - situações de exploração sexual;
IX - ato infracional cometido por adolescentes;
X - adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa;
XI - adolescentes por tipo de medida socioeducativa aplicada;
XII - medida protetiva relacionada à medida socioeducativa aplicada;
XIII - crianças desaparecidas.

Subseção V
Dos Indicadores relativos ao Protagonismo

Art. 42. Os indicadores de protagonismo consideram a participação de crianças e 
adolescentes em fóruns de defesa e eventos oficiais destinados a discutir 0 acesso a 
políticas públicas e formas de inclusão social.
Art. 43. São critérios para a composição de indicadores de protagonismo:
I - participação de crianças nos Fóruns de Defesa dos Direitos da Criança e do 
Adolescente;
II - participação de adolescentes nos Fóruns de Defesa dos Direitos da Criança e do 
Adolescente;
III - crianças participantes das Conferências dos Direitos da Criança e do 
Adolescente — DCA;
IV - adolescentes participantes das Conferências dos Direitos da Criança e do
Adolescente — DCA;
V - crianças delegadas eleitas para as Conferências Municipais;
VI - adolescentes delegados eleitos para as Conferências Municipais;
VII - crianças delegadas eleitas pelo Município de São Paulo para as Conferências 
Estaduais — DCA;
VIII - adolescentes delegados eleitos pelo Município de São Paulo para as 
Conferências Estaduais — DCA.

Subseção VI
Dos Indicadores relativos ao Controle

Art. 44. Os indicadores de controle são instrumentos de informações gerenciais que 
auxiliam no planejamento estratégico, seus desdobramentos e no desenvolvimento
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| Danillo Nunes da Silva

Folha
Proc. N’ f^b / U

das atividades do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente — / I 
CMDCA, e demais órgãos de controle e de fiscalização. I
Art. 45. São critérios para a composição de indicadores de controle:
I - programas de governo registrados no CMDCA;
II - organizações da sociedade civil registradas no CMDCA;
III - serviços, programas e projetos registrados no CMDCA;
IV - projetos aprovados para financiamento com recursos do FUMCAD — Fundo 
Municipal da Criança e do Adolescente;
V - mapeamento dos projetos financiados com recursos do FUMCAD — Fundo 
Municipal da Criança e do Adolescente, por região;
VI - número de crianças e adolescentes atendidos pelos projetos financiados com 
recursos do FUMCAD — Fundo Municipal da Criança e do Adolescente, por região;
VII - comparativo anual dos valores destinados ao FUMCAD — Fundo Municipal da 
Criança e do Adolescente;
VIII - participantes das Conferências Municipais dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - DCA;
IX - delegados eleitos para as Conferências Municipais - DCA;
X - resoluções das Conferências Municipais - DCA;
XI - dados estatísticos comprovados, relatados nos anais das Conferências 
Municipais - DCA;
XII - número de Conselhos Tutelares em relação à população da cidade;
XIII - número de conselheiros tutelares capacitados;
XIV - número de atendimentos feitos pelos Conselhos Tutelares;
XV - número de encaminhamentos feitos pelos Conselhos Tutelares;
XVI - número de convênios do poder público com organizações não governamentais 
que atendem crianças e adolescentes em cada Secretaria Municipal.
Art. 46. A metodologia que expressará a elaboração dos indicadores sociais 
previstos nesta lei será definida em decreto regulamentador a ser expedido pelo 
Poder Executivo, considerando:
I - utilizar como referência indicadores e arcabouço teórico já produzido;
II - compor os indicadores com métodos quantitativos e qualitativos;
III - definir unidade territorial onde os índices possam ser espacializados e 
analisados, considerando a divisão administrativa da cidade;
IV - identificar conexões entre qualidade de vida, renda e vulnerabilidade social;
V - indicar a evolução ou não dos indicadores.
Art. 47. Para a obtenção de dados complementares à elaboração dos indicadores 
deve-se, sempre que possível, consultar diferentes fontes, desde que as 
informações obedeçam aos seguintes requisitos:
I - confiabilidade;
II - validade;
III - representatividade;
IV - ética;
V - conteúdo técnico.
Art. 48. O Poder Executivo, diretamente ou por meio de seus órgãos competentes, 
preferencialmente o CMDCA - Conselho Municipal de Defesa da Criança e do 
Adolescente, poderá estabelecer outros critérios, além dos estabelecidos nesta lei, 
como parâmetro para avaliação da situação de crianças e adolescentes no Município 
de São Paulo.

Título III
Disposições Gerais

A"t. 49. Na consecução dos objetivos desta lei, poder-se-á celebrar convênios, 
contratos, termos de parceria e de cooperação com órgãos ou entidades públicas ou 
privadas, nacionais ou estrangeiras, inclusive para prestação de serviços.
Parágrafo único. Poderá ainda:
I - contratar prestação, por terceiros, de serviços técnicos ou especializados;
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| Folha ~, '_____________________

’ Proc. N° A) ü /~~R 
ú
•--------------------------------------------

Daniilo Nu da Silva
RF. 11.313II - oferecer vagas de estágio para estudantes; e

III - abrir a participação de voluntários.
Art. 50. O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias a contar de sua publicação.
Art. 51. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de janeiro de 2010, 456° 
da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de janeiro de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Gabinete Vereador Wadih Mutra

PROJETO DE LEI 01 ••" PI...
01 -0286/2000

olha—-^íaa / 771roc. Ki° ' ■ - -—k— I

Danillo Nunos da Silva

T

Dispõe sobre a prevenção ao 
uso de entorpecentes e drogas 
ilícitas na forma em que 
menciona, e dá outras 
providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta:

Art. Io - O Poder Público Municipal, pelos próprios 
meios ou em parceria com instituições públicas ou privadas, incentivará o 
combate e a prevenção ao uso de entorpecentes e drogas ilícitas junto aos 
estudantes matriculados na rede pública e privada de ensino, com ênfase:

I - realização periódica de exames toxicológicos (teste antidoping);
II - campanhas educativas e informativas, conscientizando sobre os 

malefícios do uso de drogas.

Parágrafo único - O exame de que trata o inciso I 
somente poderá ser realizado mediante autorização expressa do responsável 
do estudante menor de vinte e um anos de idade ou com a autorização do 
próprio estudante, sendo ele maior, com capacidade civil plena.

Art. 2o - Fica o Poder Executivo autorizado, com os 
meios que dispõe e em conformidade com os Programas já existentes, a 
instituir cursos da capacitação dos educadores com vista a consecug^o do 
disposto nesta Lei na rede municipal de ensino, assim como, esjmiulaj/as 
unidades da rede municipal de saúde voltadas ao Iratémentí/ dos 
dependentes químicos. /

CÓD. 0561

M
at

ér
ia

 P
L 

70
6/

19
95

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
45

57
1.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 04/01/2021 14:48:50.

 fls. 81



Farnam
> Folha -r - -------- -—
Í Proc. N° ■?/) . —I 15-

Art 3“

I Danillo Nunes da Silva ;
RF. 11.^3

w ... ... ..  -

- Os estabelecimentos de ensino deverão 
TOT»

assegurar o sigilo do resultado do teste de que trata esta Lei, o qual somente 
poderá ser comunicado aos pais ou responsáveis do aluno ou ao próprio 
aluno que se enquadre na hipótese do art. 2o..

Art. 4o - O Poder Público Municipal disciplinará a 
execução do exame toxicológico que trata o art. 1° desta Lei.

Art 5° - As Unidades Educacionais que integram a rede 
pública municipal, pelos meios que dispõem e através dos programas 
existentes, promoverão campanhas educativas com a finalidade de 
conscientizar os alunos sobre os danos causados pelos entorpecentes e 
drogas ilícitas, assim como a importância da realização do exame 
toxicológico de que trata o art. Io desta Lei.

Art 6o - Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar 
convênios com instituições públicas ou privadas, nacionais ou 
internacionais, com Núcleos ou Centros de Pesquisas e Assistência aos 
Dependentes de Drogas, com Universidades Públicas ou Privadas, com 
vistas a implementação do disposto nesta Lei.

Parágrafo único - A promoção de cursos, palestras, 
debates, seminários ou qualquer evento educativo, deverá contar, 
preferencialmente, com profissionais da área bio-médica, educadores, 
assistentes sociais, profissionais de Direito e sempre que possível, com a 
participação de representantes dos Alcóolicos Anônimos e Narcóticos 
Anônimos.

Art. 7o - As despesas decorrentes da execução desta lei 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, dos recursos 
provenientes do Fundo Municipal de Saúde, do Fundo Municipal de 
Educação, ficando o Poder Executivo autorizado a abrir créditos 
suplementares ou especiais.

Art. 8o - A não observância pelos estabelecimentos 
privados de ensino das normas dispostas nessa Lei e os
regulamentares do Poder Executivo, sujeitará os infratores a apHcabjhdade 
de sanções administrativas, sem prejuízo das sanções penai^

CÔD. 0561
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Folha—.
Proc. N° 4Q 6 . -/JLL

Danillo Nunes da Silva 
RF-1W3

Parágrafo único - Responderá administrativamente o 
servidor público, responsável pela unidade educacional da rede pública de 
ensino, que deixar de implementar as normas e procedimentos determinados 
pelo Poder Executivo, com base no disposto nesta Lei.

Art. 9o - O Poder Executivo editará os Atos cabíveis 
com vista a regulamentação do disposto nesta Lei.

Art. 10° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões,

WADIH MUTRAN
Vereador

P.P.B.

CÓD. 0561
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Folha h ?__________
Proc.N° ML / 45

Danillo Nunes da Silva
RF. 11.3

PROJETO DE LEI 01-0123/2001, do Vereador Wadih Mutran.
"Obriga o Poder Executivo a criar um Centro de Recuperação para tratamento de usuário de 
drogas e álcool, e dá outras providências.
A CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta
Art. Io - Fica 0 Poder Executivo obrigado a criar um Centro de Recuperação para tratamento 
de usuário de drogas e álcool, no bairro de Vila Maria.
Art. 2o - Toda e qualquer obra, construção e aquisição de material necessário para a criação 
e bom funcionamento do Centro de Recuperação mencionado no artigo anterior, deverá 
obriçatoriamento ser feito através de prévia licitação.
Art. 3o - Todas as empresas, fábricas, indústrias, federações, etc., poderão apoias a criação, 
2 construção e funcionamento do Centro de Recuperação que se refere essa lei.
Art. 4o - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias suplementadas se necessário
Art. 5o - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes."

PI0123-2001
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Folha
Proc. N* 3 b b /_ík

Danillo Nunes da Silva 
j RF. 11.31^3____

PROJETO DE LEI 01-0467/2005 do Vereador Adilson Amadeu (PTB)
"Dispõe sobre a obrigatoriedade da realização de exame toxicológico aos alunos da 
rede municipal de ensino fundamental e da outras providencias.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. Io Fica obrigatório na rede de ensino municipal fundamental a realização de 
exames toxicológicos aos alunos matriculados no último semestre do ciclo escolar.
Art. 2o A realização do exame será precedido de autorização dos pais ou responsável 
legal do aluno, sendo que na ausência de autorização a mesma não será efetuada.
Art. 3o Entende-se como término de ciclo escolar os alunos devidamente matriculados 
no último semestre da 8a (oitava série) do 1° Grau.
Art. 4o Os alunos matriculados que se refere o artigo anterior ficarão impedidos de 
passar ao estagio seguinte sem a devida comprovação do exame toxicológico 
realizado, quando este foi autorizado pelos pais ou responsável legal.
Art. 5o O exame será realizado em todas as escolas municipais pela Secretaria
Municipal de Saúde, sendo que o resultado obtido terá caráter sigiloso, não podendo o 
exame bem como o resultado ser usado sob nenhum pretexto discriminatório.
Art. 6o O resultado será disponibilizado somente aos pais dos respectivos alunos ou 
seu representante legal no prazo máximo de 40 dias.
Art. 7o De acordo com o resultado fica facultado ao pai ou representante legal do aluno 
examinado, o requerimento e o respectivo encaminhamento para tratamento do 
mesmo.
Art. 8o O encaminhamento será feito por uma assistente social após autorização do pai 
ou responsável, que encaminhará o aluno para tratamento multidisciplinar visando à 
plena recuperação deste.
Art. 9o Será admitida todos os meios conhecidos para o tratamento, bem como 
convênios e parcerias a entidades com este fim.
Art. 10 O Executivo regulamentará a presente Lei no que couber no prazo de 30 
(Trinta) dias, a contar da data de sua publicação.
Art. 11 As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 12 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
Scila das Sessões, 02 de agosto de 2005. Às Comissões competentes."
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Folha
Proc- N° 717
Danillo Nunes da Silva” 

| RF. 1lr3j3

PROJETO DE LEI 01-0178/2006 do Vereador Adilson Amadeu (PTB)
"Dispõe sobre a realização de exame toxicológico aos alunos da rede municipa 

de ensino fundamental e da outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. Io - Fica obrigatório na rede de ensino municipal fundamental a realização 

de exames toxicológicos aos alunos matriculados no último semestre do ciclo escolar.
Art. 2o - A realização do exame será precedido de autorização dos pais ou 

responsável legal do aluno, sendo que na ausência de autorização a mesma não será 
efetuada.

Art. 3o - Entende-se como término de ciclo escolar os alunos devidamente 
matriculados no último semestre da 8a (oitava série) do 1° Grau.

Art. 4o - Os alunos matriculados que se refere o artigo anterior ficarão 
impedidos de passar ao estagio seguinte sem a devida comprovação do exame 
toxicológico realizado, quando este foi autorizado pelos pais ou responsável legal.

Art. 5° - Em caso de recusa ao exame feita por escrito pelos pais ou 
representante legal, a matricula do aluno será efetuada normalmente.

Art. 6o - Fica responsável pela aplicação do exame bem como demais medidas 
que se fizerem necessárias para efeito desta Lei a Secretaria Municipal de Saúde.

Art. 7o - A Secretária Municipal Saúde indicará o local onde serão realizados os 
exames, levando-se em conta a proximidade entre a unidade escolar e a unidade de 
saúde.

Art. 8° - O resultado obtido terá caráter sigiloso, não podendo o exame bem 
como o resultado ser usado sob nenhum pretexto discriminatório.

Art. 9o - O resultado será disponibilizado somente aos pais dos respectivos 
alunos ou seu representante legal no prazo máximo de 40 dias, onde o documento 
lacrado será entregue por profissional de saúde habilitado para orientar e encaminhar 
o adolescente para acompanhamento em caso de necessidade e autorização.

Art. 10 - De acordo com o resultado fica facultado ao pai ou representante legal 
do aluno examinado, requerer o respectivo encaminhamento para tratamento do 
mesmo.

Art. 11-0 encaminhamento será feito por assistente social após autorização do 
pai ou responsável, que encaminhará o aluno para tratamento multidisciplinar visando 
à plena recuperação deste.

Art. 12 - Será admitida todos os meios conhecidos para o tratamento, bem 
como convênios e parcerias a entidades com este fim.

Art. 13 - Em Hipótese alguma a unidade escolar terá conhecimento do problema 
individual dos alunos examinados, poderá apenas contar com estatística final de cada 
ano letivo com a finalidade de orientar o corpo docente a desenvolver programas de 
prevenção e combate ao uso de drogas.

Art. 14-0 Executivo regulamentará a presente Lei no que couber no prazo de 
30 (Trinta) dias, a contar da data de sua publicação.

Art. 15 - As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 16 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

Sala das Sessões, 13 de março de 2006. Às Comissões competentes 

pl0178-2006.doc
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Folha
Proc. N°

Danillo Nune: a Silva
RF. 11.: 3

PROJETO DE LEI 01-0270/2007 da Vereadora Claudete Alves (PT)
Dispõe sobre a realização de palestras sobre drogas tóxicas e entorpecentes em 

geral, nas escolas da rede pública da cidade de São Paulo, e dá outras providências".
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. Io - Fica criada a obrigatoriedade da realização de palestras sobre drogas 

tóxicas e entorpecentes em geral, nas escolas da rede pública municipal de São Paulo.
Art. 2o - As palestras deverão ter finalidades preventivas, combativas, educativas 

e informativas e serão dirigidas aos alunos da rede de ensino municipal, pais ou 
responsáveis e comunidade.

Art. 3o - A Prefeitura Municipal de São Paulo, através da Secretaria Municipal de 
Educação e do Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool, 
estabelecerá as diretrizes básicas para adequação na metodologia do processo. Bem 
como, poderá firmar Termo de Cooperação Técnica com os Conselhos Estadual e 
Federal de Entorpecentes, e outros órgãos afins.

Art. 4o - As escolas municipais deverão inserir em suas atividades, palestras de 
prevenção e combate às drogas, alertando quanto ao uso, tráfico, consequências, tipos 
e dependências, bem como respectivos comprometimentos físicos, psicológicos, 
familiares e sociais.

§ Io - Os palestrantes de que trata o "caput" deste artigo deverão ser 
profissionais especializados, com conhecimentos de causa e experiências na área, 
pcdendo, os professores das escolas municipais, devidamente orientados, serem os 
prelecionadores das informações sobre drogas;

§ 2o - As atividades e programas oriundos desta área deverão ter supervisão 
psico-pedagógica afim de não comprometer os objetivos e a saúde mental dos alunos 
e demais envolvidos;

§ 3o - As referidas palestras deverão ser incluídas no calendário escolar das 
escolas municipais vinculadas à Prefeitura Municipal de São Paulo, com uma previsão 
de, no mínimo, uma a cada semestre.

Art. 5o - Ficam criados os "Comitês de Prevenção e Combate às Drogas" que 
juntamente com os profissionais da psico-pedagogia, citados no § 2o do artigo 4o, 
desta Lei, se incumbirão do preparo dos professores e da inserção nas diferentes 
disciplinas.

Art. 6o - A programação deverá envolver os pais ou responsáveis, como 
estratégia de continuidade da prevenção e alerta ao consumo de entorpecentes, 
facilitando o acesso a informações, principalmente, sobre a importância do papel da 
família e comunidade.

§ Único - Deverão ser envolvidas as: Associações de Pais e Mestres, Conselho de 
Escola, Conselho de Classe e todos os funcionários da unidade, bem como as 
organizações comunitárias interessadas, visando à congregação de esforços e recursos 
para o alcance dos objetivos.

Art. 7o - Caberá às escolas municipais a elaboração de relatórios e documentação 
inerentes ao assunto, os quais serão encaminhados à Secretaria Municipal de Educação 
para fins de controle e avaliação, realimentando novas estratégias e diretrizes de ação.

Art. 9° - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentários próprias, suplementadas se necessário.

Art. 10° - O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 30 (trinta dias) 
dias, a contar da data de sua publicação.

Art. 11° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

Sala das Sessões, em Às Comissões competentes

PL0270-2007.doc
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i-olha__
Proc. N°

Danillo Nunes da Silva 
RF. 11. 13

PROJETO DE LEI 01-0422/2009 do Vereador Aurélio Miguel (PR)
"Dispõe sobre diretrizes para o tratamento de usuários de drogas, e dá outras 

providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. Io O sistema público municipal de saúde, na execução de sua política de 

tratamento de usuários de drogas, pautar-se-á pela atuação integrada com entidades 
públicas e privadas, voltadas a esse atendimento, com o objetivo de ampliar a 
disponibilização de atendimentos, especialmente internações.

Art. 2o As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

Sala das Sessões, de junho de 2009. Às Comissões competentes."
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Folha
Proc. N°____

PUBLICADO DOC 25/02/2010, PÁG. 122
Danillo Nunes da Silva

RF. 11.313
-

PROJETO DE LEI 01-0049/2010 do Vereador Abou Anni (PV)
"Dispõe sobre parâmetros de atuação preventiva no combate aos 

entorpecentes no ambiente escolar, e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. Io O Poder Público, na definição de sua política de proteção às crianças e 

aos adolescentes da comunidade escolar, pautar-se-á pelos seguintes parâmetros:
I - atuação preventiva nas escolas municipais, apoiada sempre que possível 

por pessoal treinado e especializado da Guarda Civil Metropolitana - GCM, 
disponibilizando informações e aconselhamento aos alunos sobre os riscos e 
conseqüências do tráfico de entorpecentes, tendo como meta a diminuição do 
número de usuários e dependentes químicos no âmbito escolar;

II - ações permanentes, como cursos e orientações sobre o tema, voltadas 
de forma prioritária ao nível fundamental e tendo como público alvo os educadores, 
os funcionários, os alunos e seus familiares;

III - apoio as Diretorias das Escolas Municipais de Educação Fundamental - 
EMEF na instituição e desenvolvimento das atividades preventivas e na avaliação 
dos resultados dos trabalhos desenvolvidos;

IV - envidar esforços para o encaminhamento dos casos mais graves 
detectados ao Centro de Controle de Intoxicações - CCI.

Art. 2o As Associações de Pais e Mestres das Escolas poderão contribuir para 
as ações de prevenção discutindo as estratégias propostas, sugerindo seu 
aperfeiçoamento e avaliando seus resultados.

Art. 3o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão pro conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 4o O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no 
prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação.

Art. 5o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

Sala das Sessões, Às Comissões competentes."
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n

do processo n° 706 02 ./.2013

ORveira
Técnico administrativo 

VT 10.940

de .1.?.?.?..........

À SGP-33

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno.
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* Segue(m) juntadc(s), nesta c
■ documentofs) rubricado(s) 

nuJh C -r?è folha de inform 
sob ~^~yy /Oò /;

LUCA8 MAWJf-y7- ,WVÇ6 SC

TÉCNICOWfe^.W.
V. 117*1
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(tine

SP CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

DEFERIDO j
Liderança do PSDB

J

PRESIDEN i E

I
¥

REQUERIMENTO N°jj
-I

LUCAS HAM,
TÉCNlín

V. 11-ZM

/2013

kx ALVES 8OTO

13-RDS
13- 00135/2013

REQUEIRO, nos termos do art. 275, do Regimento Interno da Câmara Municipal de 

São Paulo, o desarquivamento dos seguintes Projetos de autoria do Vereador Aurélio 
Nomura:

Palácio Anchieta - Viaduto Jacareí, n° 100 - sala 116 (Io andar) - Bela Vista - São Paulo (SP) - CEP 01319-900.
TEL: (11)3396-4583/4064

E-mail: liderancapsdb@camara.sp.gov.br r _ ,,,1,

PL 632/1993 PL 176/1994 PL 177/1994 PL 304/1994 PL 504/1994
PR 7/1994 PL 242/1995 PL 449/1995 PL 648/1995 PL 706/1995
PL 707/1995 PL 858/1995 PL 924/1995 PL 1202/1995 PLO 1/1995
PR 31/1995 PL 04/1996 PL 270/1996 PL 271/1996 PL 449/1997

PL 502/1997 PL 783/1997 PL 924/1997 PL 996/1997 PL 1003/1997

PR 44/1997 PR 14/1998 PL 163/1999 PL 297/1999 PL 366/1999

PDL 11/2000 PL 23/2000 PL 113/2000 PL 201/2000 PL 220/2000

PDL 107/2005 PL 408/2005 PL 409/2005 PL 417/2005 PL 423/2005

PL 498/2005 PL 510/2005 PL 664/2005 PL 665/2005 PR 22/2005

PL 127/2006 PL 176/2006 PL 250/2006 PL 333/2006 PL 410/2006

PL 456/2006 PL 470/2006 PL 577/2006 PL08/2006 PL 29/2007

PL 283/2007 PL 373/2007 PL 551/2007 PL 732/2007 PL 755/2007

PLO 4/2007 PR 14/2007 PL 21/2008 PL 27/2008 PL 149/2008

PL 342/2008 PL 454/2008 PL 475/2008 PL 476/2008 PL 92/2011

PL 150/2011 PL 156/2011 PL 236/2011 PL 243/2011 PL 246/2011

PL 249/2011 PL 333/2011 PL 342/2011 PL 348/2011 PL 395/2011

PL 400/2011 PL 466/2011 PL 467/2011 PL 536/2011 PL 552/2011

PL 558/2011 PL 576/2011 PL 618/2011 PL 620/2011 PL 20/2011

PL 08/2012 PL 51/2012 PL 83/2012 PL 89/2012 PL 90/2012
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SB® CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

rí»fA> 4 o____

» Itínt, "™—

do PSDB LUCAS

PL 104/2012 PL 114/2012 PL-11472012 PL 136/2012
—
PL 164/2012

PL 165/2012 PL 226/2012 PL 227/2012 PL 241/2012 PL 266/2012

PL 318/2012 PL 355/2012 PL 359/2012 PL 363/2012 PL 366/2012

PL 389/2012 PL 418/2012 PL 421/2012 PL 422/2012 PL 462/2012

PL 523/2012 PLO 1/2012 PR 06/2012

Sala das Sessões, 28 de fevereiro de 2013.

FLORIANO PESARO
Líder da Bancada do PSDB

Palácio Anchieta - Viaduto Jacareí, n° 100 - sala 116(1° andar) - Bela Vista - São Paulo (SP) - CEP 01319-900. 
TEL: (11) 3396-4583/4064

E-mail: liderancapsdb@camara.sp.gov.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
/)

do processo n° ............................. ,!a...ko5..

À SGP.33

Papel para informação, rubricado como folha n°

Sra. Supervisora,

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0135/2013.

13/03/2013n

SOLANGE RALNONÉ DOS SANTOS
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22

À SGP.-22

Sra. Supervisora,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0135/2013, segue o presente expediente

RECEBIDO EM SGP-22

"<?/ 3 / X z_

Ass'!-*'

—. ’1
ícone *

" • Tientar
B 1 Res - u •*)»> j
I 1 8
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
do processo n° 01-0706 de 1995

Papel para informação, rubricado como folha n1

À SGP - 33

Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P.

02/01/2017

Eduardo Akamine
RE 11.325

Técnico Administrativo
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SUPERVISÃO de arquivo 
Requisitado em /(/''' 
Arquivad

o Fu

una An unpausxaa

TjSrilüskãs
iQ;

■-'io(s), nesta data, 
ado(s) sob 
/formação: v< n i Ví VO |

Líná ArigêU 
D

.927
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Liderança do PSDB

Folha n°_ ’'ffi’V processo

Lina Angélica MC Gumsiuskas
ientalista

29/2017

:F

REQUERIMENTO N°______________ /2017

REQUEIRO, nos termos do art. 275, do Regimento Interno da Câmara Municipal de g 

São Paulo, o desarquivamento dos seguintes projetos de autoria do Vereador Aurélio 
Nomura.

PDL 11/2000, PDL 30/2015, PDL 107/2005, PL 1/2012, PL 1/2012, PL 4/1996, PL 
8/2012, PL 8/2014, PL 15/2012, PL 15/2014, PL 17/2011, PL 21/2008, PL 21/2014, PL | 

23/2000, PL 27/2008, PL 29/2007, PL 44/2012, PL 55/2012, PL 65/2010, PL 72/2010, V

PL 81/2013, PL 83/2012, PL 89/2012 , PL 92/2011,

PL 127/2006,

PL 95/2011, PL 104/2012, PL g

PL106/2010, PL 112/2009, PL 113/2000, PL 129/2013, PL 136/2012,
147/2013, PL 149/2008, PL 151/2013, PL 156/2011, PL 164/2012, PL 167/2014, ír‘~PLo

i

171/2006, PL 176/1994, PL 176/2006, PL 177/1994, PL 183/2006, PL 203/2014, PLS
208/2011, PL 211/2013, PL 223/2010, PL 227/2012, PL 234/2006, PL 236/2011, PL

241/2012, PL 242/1995, PL 243/2011, PL 246/2011, PL 246/2014, PL 249/2008, PL

249/2011, PL 250/2006, PL 256/2016, PL 261/2014, PL 265/2010, PL 266/2012, PL

270/1996, PL 271/1996, PL 279/2010, PL 287/1995, PL 297/2013, PL 304/1994, PL

318/2012, PL 332/2013, PL 333/2006, PL 333/2011, PL 335/2016, PL 337/2016, PL

342/2011, PL 348/2011, PL 349/2016, PL 352/2014, PL 354/2014, PL 359/2012, PL

366/1999, PL 366/2012, PL 373/2007, PL 377/2010, PL 382/2013, PL 387/2009, PL

390/2008, PL 395/2011, PL 398/2014, PL 400/2011, PL 404/2016, PL 408/2005, PL

408/2014, PL 409/2005, PL 410/2006, PL 410/2011, PL 417/2005, PL 419/2012, PL

423/2005, PL 449/1995, PL 449/1997, PL 454/2008, PL 456/2006, PL 462/2016, PL

466/2008, PL 466/2011, PL 470/2006, PL 475/2008, PL 490/2014, PL 496/2010, PL

497/2009, PL 497/2014, PL 498/2005, PL 498/2013, PL 502/1997, PL 504/1994, PL

510/2005, PL 520/2013, PL 531/2013, PL 535/2007, PL 536/2011, PL 551/2007, PL

552/2011, PL 557/2013, PL 558/2011, PL 573/2013, PL 576/2011, PL 576/2013, PL

577/2006, PL 577/2015, PL 580/2008, PL 585/2013, PL 601/2011, PL 602/2013, PL

618/2011, PL 620/2011, PL 632/1993, PL 647/2013, PL 657/2007, PL 664/2005, PL

/ ' 0 2017
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SÃO PAULO
CÂMARA MUNICIPAL DE

Folha n° c do Processo
_ 7) i

Liderança do PSDB

665/2005, PL 706/1995, PL 707/1995, PL 727/2009, PL 729/2007, PL 732/2007, PL

755/2007, PL 761/2013, PL 762/2013, PL 764/2013, PL 781/2013, PL 811/2013, PL

844/2013, PL 845/2013, PL 854/2013, PL 858/1995, PL 859/2007, PL 924/1995, PL

924/1997, PL 1202/1995, PLO 1/2012, PLO 1/2013, PLO 2/2009, PLO 4/2007, PLO

4/2011, PLO 8/2006, PLO 10/2010, PR 2/2016, PR 6/2012, PR 7/1994, PR 20/2011, 

PR 22/2005, PR 31/1995, PR 44/1997.

Sala das Sessões, 13 de fevereiro de 2017.

ADRIANA RAMALHO
Líder da Bancada do PSDB

Página 2 de 2
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Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

17/02/2017

À SGP.-22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-129/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

□o /OO /2iO/4-

íl/W

UBIRAJARA DE FARIAS PRESTES FILHO
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral

SGP.33
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